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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 62 Srs. Senadores e 354 
Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

O Sr. Hélio Bicudo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, na sessão do Congresso Nacional, 
realizada em 28 de abril de 1993, fOl por mim argúída, com 
preliminar, a ausência de quorum regimental para a abertura 
da sessão. 

O Presidente em exercício do Congresso Nacional, contu­
do, mesmo reconhecendo antes de considerar aberta a sessão 
a inexistência de quorum, como comprovam as notas taquigrá­
ficas, decidiu por mstalá-la. A seguir, S. Ex', concedeu-me 
a palavra, momento em que novamente argúi a falta de quo­
rum regimental para instalação da sessão, e declarou a seguir 
a mesma encerrada por insuficiência de quorum. 

A matéria, de ordem regimental, é relevante em virtude 
de que, uma vez instalada a sessão, é computada para o efeito 
de interstício regimental, com suas conseqüências sobre o de­
curso de prazo nos recursos contra admissibilidade de medidas 
provisórias, por exemplo. 

Por outro lado, não se instalando a sessão, não há conta­
gem do interstício, ao passo que, instalada e a seguir encer­
rada, mesmo que por reconhecimento da inexistência de quo­
rum para instalação ou deliberação no instante imediatamente 
seguinte, será computada para todos os efeitos. 

A respeito da questão de ordem que ora levantamos -
se pode ou não o Presidente do Congresso Nacional declarar 
aberta sessão sem a existência de quorum regimental- enten­
demos suficiente para seu esclarecimento a interpretação do 
Regimento Interno do Congresso Nacional (Resolução n° 1, 
de 1970). Estando a matéria inteiramente regulada neste ato 
normativo, nada há que justifique a exegese dos Regimentos 
das Casas do Congresso, os quais são fontes subsidiárias para 
elucidação das questões regimentais. 

Estabelecem os art. 28 e 29 do Regimento: 

"Art. 28. As sessões somente serão abertas com 
a presença mínima de 116 (um sexto) da composição 
de cada Casa do Congresso. 

Art. 29. À hora do início da sessão, o Presidente 
e os demais membros da Mesa ocuparão os respectivos 
lugares: havendo número regimental, será anunciada 
a abertura dos trabalhos. 

§ 1" Não havendo número, o Presidente aguar­
dará, pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a com­
plementação do quorum, decorrido o prazo e persis­
tindo a falta de número, a sessão não se realizará; 

§ 2" No curso da sessão, verificada a presença 
de Senadores e de Deputados em número inferior ao 
mínimo fixado no art. 28, o Presidente encerrará os 
trabalhos, ex omeio ou por provocação de qualquer 
congressista". (Grifos nossos.) 

A interpretação destes dispositivos, segundo as melhores 
regras da hermenêutica, leva-nos de plano, a concluir pela 
impossibilidade de instalação de sessão em que, à hora prevista 
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para o seu início, não estejam em plenário pelo menos 1/6 
dos membros de cada Casa do Congresso. O resto é fICção 

Ao referir-se à presença, o art. 28 sem dúvida se refere 
à presença física dos membros do Congresso Nacional. Outro 
não pode ser o entendimento, uma vez que a verificação da 
presença se dá a partir do momento em que Senadores e 
Deputados ocupam seus respectivos lugares, ao teor do que 
estabelece o art. 29, caput. Não fosse este o entendimento, 
ou seja, se fosse possível interpretar que o quorum de Insta­
lação se venfica exclusiva e definitivamente pelas hstas de 
presença, não haveria previsão da hipótese de, ocupando os 
membros do Congresso os seus lugares, não ser verificado 
o número regimental. A não ser que, por um desses encantos 
da transubstanciação, os nomes Impressos nas listas assumis­
sem o lugar dos corpos físicos dos parlamentares, exprimindo 
por eles opiniões e votos ... 

Mas não é só aí que reside a clareza do entendimento. 
Se pudesse a sessão instalar-se com quorum físico infenor 
a 1/6 dos memoros do Congresso Nacional, não haveria motivo 
para encerrar-se uma sessão que, instalada pela "presença" 
dos parlamentares registrada na lista de presença, viesse, no 
seu curso, a mostrar-se esvaziada. Residiria aí um contra­
senso: instalada sem quorum físico, mas apenas "registrado 
nas listas de presença", a sessão seria encerrada pela consta­
tação da inexistência do quorum físico após sua instalação. 
Todavia, não se tendo verificado este quorum regimental à 
hora de seu início, não poderia sequer haver sido aberta. 

Por isso que, ao verificar, de ofício, a inexistência de 
quorum, compete data venia, ao Presidente do Congresso 
Nacional aguardar por até 30 minutos que os parlamentares 
estejam presentes fisicamente no Plenário, para que possa 
dar por instalada a sessão. Sem a presença, que se completa 
à medida em que os Senadores e Deputados ocupem os seus 
respectivos lugares, não há como abrir os trabalhos, dando 
por realizada a sessão. Não haveria sentido em aguardar-se 
30 minutos apenas para que as presenças fossem registradas. 
Não é com os nomes dos parlamentares em uma lista que 
se delibera, mas com suas presenças em plenário. É por esse 
mesmo motivo que é vedado o funcionamento simultâneo 
de sessões das comissões das Casas do Congresso e dos Plená­
rios, já que não podem os parlamentares comparecer simulta­
neamente a ambas as sessões. É apenas mais um argumento 
trazido à colação. 

Assim, não se admite, por infração expressa ao Regi­
mento Interno, a hipótese de instalação de sessão sem existên­
cia de quorum físico, ou seja, presença física de 116 dos mem­
bros do Congresso Nacional, sendo nula a contagem da sessão 
para qualquer fim, especialmente os interstícios regimentais. 

É o que me permito argüir, no aguardo do pronuncia­
mento de V. Ex'. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O art. 13 do 
Regimento do Senado diz: 

"Art. 13. Considera-se ausente o Senador cujo 
nome não conste das listas de comparecimento, ou que, 
estando presente na Casa, não compareça às votações, 
~alvo obstrução declarada pelo líder partidário. " 

É de praxe considerar-se a lista de presença como o quo­
rum regimental para abertura da sessão. Além do mais, para 
podermos receber o documento que V. Ex' apresenta à Mesa, 
haveria a necessidade de ser aberta a presente sessão. 

o Sr. Hélio Bicudo - É a decisão de V. Ex' no sentido 
de que a sessão deve ser aberta antes mesmo da verificação 
do quorum físico? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sim, baseado 
no Regimento e na tradição da Casa. 

O Sr. Hélio Bicudo-Se V. Ex' me permite, então recorro 
à Comissão de Constituição e Justiça da decisão de V. Ex' 

O Sr. Amaury Muller - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, embora reconheça como legíti­
ma a invocação do art. 13 do Regimento Interno do Senado, 
não há como fugIr do art. 28 do Regimento Comum, mencio­
nado, aliás com muita propriedade, pelo Deputado Hélio Bi­
cudo. Se há a exigência da presença de um sexto de cada 
uma das Casas para a instalação da sessão, é evidente que 
para se levantar a questão de ordem ela precisa ser instalada. 
Mas, o que se contesta é a contagem desta sessão, que não 
pode continuar, por evidente falta de quorum, para efeito 
de interstícIO, no caso da tramitação de medidas prOVisórias. 

A minha questão de ordem é nesse sentido. Ainda que 
instalada, ela terá que cair necessariamente, pela óbvia falta 
de quorum e por respeito ao art. 28. O que o Deputado 
Hélio Bicudo contesta não é a instalação, mas a contagem 
da sessão para qualquer efeito, inclusive de interstício, para 
questões como, por exemplo, tramitação de medida provi­
sória. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A questão de 
ordem levantada por V. Ex' também será encaminhada à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer um apelo a V. 
Ex' a respeito de um projeto que apresentei aqui na Câmara 
dos Deputados. Confesso a V. Ex' os meus desencantos com 
relação à tramitação das nossas matérias no Senado Federal, 
hoje o maior sumidouro de projetos no processo legislativo 
federal. 

Tenho aqui, por exemplo, projeto que apresentei na Câ­
mara dos Deputados no dia 5 de agosto de 1987, que 'fisa 
revogar o art. 10 do Decreto-Lei n° 2.228, ou seja, obriga 
a devolução do empréstimo compulsório sobre transação de 
veículos e compra de combustíveis. É um projeto de interesse 
nacional, porque um dos grandes esbulhos que se cometeu 
neste País foi esse pretenso, e não caracterizado como tal, 
empréstimo compulsório. 

Consegui, a duras penas, aprová-lo aqui na Câmara, Sr. 
Presidente, em 1988. Veja V. Ex' que estamos em 1993 e 
esse projeto ainda não foi apreciado pelo Senado Federal. 

Fui informado de que esse projeto foi para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e teve como Relator 
o Senador Carlos Patrocínio, que deu parecer favorável. Hou­
ve um pedido de vista do Senador Alfredo Campos, em 26 
de junho de 1992, e até hoje não foi posto em votação no 
Senado. 

Quero dizer a V. Ex' que estamos cansados de ver nossas 
matérias, acompanhadas com tanto interesse aqui na Câmara, 
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serem sustadas na sua tramitação no Senado Federal, por 
razões que desconheço. E, diga-se de passagem, uma matéria 
de vital importância. Tanto é que deverá estar embutida numa 
dessas propostas que o Presidente es!ará encaminhando ao 
Congresso, no seu plano econômico. E uma matéria que diz 
respeito diretamente à população brasileira, à classe média 
e àqueles que foram usurpados nos seus parcos recursos, atra­
vés de um confisco. Por isso não é um empréstimo compul­
sório. 

Pedi que se fizesse justiça, que se devol~esse, que se 
reparasse essa lesão à economia popular. E isto, Sr. Presi­
dente, há 5 anos. Estou reclamando uma coisa que até me 
constrange. 

Sr. Presidente, o § 5° do art. 57 da Constituição Federal 
é muito claro quando diz: 

"Art. 57. . ............................................... . 

§ 5° A Mesa do Congresso Nacional será presi­
dida pelo Presidente do Senado Federal, e os demais 
cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupan­
tes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados 
e no Senado do Federal." 

Não quero ser Vice-Presidente do Senado Federal, não 
tenho interesse nenhum. Quero que seja aplicada a lei e que 
seja dada uma definição com respeito à Mesa do Congresso 
Nacional. 

A meu ver, isso é caso de convocação urgente das duas 
Mesas, para que, em conjunto, decidam essa matéria. Caso 
contrário, terminará no Supremo Tribunal Federal, que terá 
de interpretar a mesma se houver interpretações divergentes 
nas duas Casas. 

Então, apelo a V. Ex', um homem sensato, pelo qual 
tenho o maior respeito, que eventualmente ocupa esta Presi­
dência e talvez não mereça ouvir muitas das coisas que digo 
aqui. Porém, como representa o Senado Federal, sou obrigado 
a fazer-lhe meus questionamentos. Em primeiro lugar, peço­
lhe que seja agilizado esse projeto apresentado por mim, pois 
é do interesse do Pais e não meu. Em segundo lugar, solicitaria 
a definição na Mesa do Congresso Nacional, porque muitos 
dos problemas surgidos aqui, como o que foi levantado com 
toda a razão pelo Deputado Hélio Bicudo, seriam resolvidos 
numa simples reunião da Mesa do Congresso Nacional, que 
é uma abstração, não existe, ninguém sabe o que é. Tenho 
até vergonha quando me perguntam, nas ruas, se sou membro 
da Mesa do Congresso Nacional ou da Câmara dos Deputados. 
Digo que sou membro da Mesa da Câmara dos Deputados, 
para a qual fui eleito. Mas a Mesa do Congresso Nacional 
ninguém sabe o que é exatamente. Para mim, é fácil, é só 
ler o artigo da Carta Magna. Porém, os hermeneutas, os exege­
tas, os intérpretes, os mágicos da Casa chegaram à conclusão 
de que o Presidente, o I" Vice-Presidente e o 2° Vice-Pre­
sidente da Mesa do Congresso Nacional devem ser os ocupan­
tes desses cargos no Senado Federal, porque o Congresso 
Nacional só pode ser presidido por um Senador. Não vi isso 
em nenhum lugar. Aqui diz que a Mesa é presidIda, sim, 
por um Senador, mas, na falta do Presidente, deve atender-se 
à alternância sugerida, ou melhor, determinada cogentemente 
pela Constituição Federal. 

A última das reclamações que gostaria de fazer refere-sç 
ao meu pedido de constituição de uma Comissão Mista para 
a regulamentação da Constituição Federal de 1988, pedido 

para o qual gostaria de contar com as providências de V. 
Ex· no sentido de agilizá-lo. 

Em todas as reuniões do Congresso vou tratar desses 
assuntos, mesmo que me tome enfadonho, porque uma das 
maneiras de se conseguir algo neste plenário é pela persis­
tência. Como sou um Deputado que sempre vem às sessões, 
quero dizer que sistematicamente vou abordar aqui esses as­
suntos, até que tenha uma solução ou, pelo menos, uma res­
posta convincente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As palavras do 
eminente Deputado Adylson Motta serão levadas à conside­
ração da PreSidência do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Hélio Bicudo - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Scm revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. embora não convencido do acerto 
da decisão adotada por V. Ex', encontro, nesta sessão que 
fOI aherta, o momento para anunciar à Casa o falecimento, 
no Rio de Janeiro, de um grande homem público brasileiro, 
o jurista Miguel Seabra Fagundes, que foi Ministro da Justiça, 
no Governo Café Filho, e Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Não apena;, Ministro 
e Presidente da OAB, mas também um dos baluartes da demo­
cracia durante o!> anos trágicos do regime militar. 

A fIgura de Miguel Seabra Fagunde~, que eu vejo ainda 
como Mimstro da Justiça e Pre~idente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do BraSIl. é de alguém que ilumina 
esta Casa e ilumina também todos nos no caminho dessa utopia 
que hu~camos, que é o estabelecimento da democracia. 

Este homem teve um papel da mais alta relevância no 
estabelecimento do regime democrático, no seu aperfeiçoa­
mento, nas obra~ jurídica~ de que foi autor, buscando exata­
mente, Sr. Presidente, mostrar que, através do Direito se 
constroem as instituições e que as instituições permitem que 
a Pátria siga no caminho da sua felicidade, da sua autonomia 
e do seu desenvolvimento. 

Muito obngado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa Diretora 
associa-se a V. Ex' no voto de pesar pelo falecimento do 
emmente jUrIsta brasileiro, Dr. Miguel Se abra Fagundes, real­
mente uma das grandes personalidades que prestou relevantes 
serviços à nossa Pátria. 

O Congres~o Nacional estende ao povo do Rio de Janeiro 
e a todo povo brasileiro o~ sentimentos pela perda desse gran­
de homem público. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. PreSIdente, permita-me V. Ex' que, na 
mesma linha de raciocímo do Deputado Adylson Motta, mani­
feste a minha mconformidade com a inobservância da norma 
constitucional que determina que haja alternáncia na Presi­
dência da Mesa do Congresso NacionaL 

O dispOSItivo da Carta Magna é muito claro quando diz 
que, na ausência do Presidente do Senado, que é o Presidente 
do Congresso NaCIOnal, assume o Presidente da Câmara dos 
Deputados; na sua ausência, assume o 1" Vice-Presidente do 
Senado; na ausência deste, o 1" Vice da Câmara dos Depu-

ti tados. Então, na minha avaliação - e também não sou ne-
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nhum exegeta, nenhum hermeneuta, mas fiz a leitura do texto 
- deveria estar sentado no lugar de V. Ex' o Deputado Adyl­
son Motta, para que fosse respeitada a norma constitucional 
que estabelece essa alternânCia. Nada contra o fato de V. 
Ex' estar presidindo a sessão. Até arriscaria propor a nulidade 
desta sessão, porque esse dispositivo do texto constitucional 
não foi literalmente respeitado, mas não o farei, porque foram 
levantadas duas questões de ordem e V. Ex~ respondeu negati­
vamente quanto às minhas pretensões e as do Deputado Hélio 
Bicudo, e a sessão está instalada, vai continuar, vai contar 
o prazo que o Deputado Hélio Bicudo não queria que contas­
se. Só que não temos condições de votar. De qualquer forma, 
seria prudente que as duas Mesas, como recomendou o Depu­
tado Adylson Motta, se reunissem para dirimir as dúvidas 
que persistem e para respeitar, tão integralmente quanto possí­
vel, o .que dispõe o texto constitucional. 

Mas, SI. Presidente, além desta observação, gostaria de 
trazer algo mais otimista para, quem sabe, animar o espírito 
daqueles poucos que, sem receber nada, aqui estão para cum­
prir o seu dever, para exercer plenamente o mandato popular. 
Hoje tivemos, durante seis horas, um longo e penoso debate 
com o Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos, tratando quase que exclusivamente da questãó da anistia 
que pretendemos seja concedida àqueles servidores da empre­
sa que foram penalizados, duramente castigados, pelo arbítrio 
e pela prepotência que vigoraram, infelizmente, nos últimos 
anos neste País. Refiro-me ao arbítrio do regime militar e 
à prepotência dos dois últimos governos, um dos quais eleito 
indiretamente e o outro pela vontade soberana de 35 milhões 
de brasileiros. Nesse período, SI. Presidente, foram podados, 
sem nenhum critério, a não ser aquele de natureza política, 
cerca de cinco mil servidores da ECT, em sua maiOria pessoas 
humildes, carteiros, com salários baixos, sob o estranho e 
condenável pretexto de enxugar a empresa, retirar-lhe a gor­
dura excessiva, lipoaspirar um número significativo de servido­
res, quando empresas congêneres de outras nações, estatais 
ou privadas, mantêm seus quadros, com a mesma eficiência 
da ECT brasileira, um número infinitamente maior de funcio­
nários. 

Foi, sem dúvida, um golpe duro no direito que o cidadão 
tem à vida, através do emprego e do salário justo. Agora, 
procura-se reparar essa gritante e insuportável injustiça. E 
foi exatamente esse o objetivo dessa reunião com o SI. Rocha 
Lima, Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos. S. Sa, até recentemente, mantinha-se irredutível na sua 
posição de não abrir nenhuma janela, nenhuma frincha para 
qualquer tipO de negociação. Parece que agora os ventos da 
democracia passaram a soprar na direção da ECT e na cons­
ciência do Sr. Rocha Lima, e esse debate permitiu, entre 
outras coisas, que nós estabelecêssemos alguns parâmetros 
dentro dos quais vamos tentar trabalhar a idéia de uma anistia 
que reabilite direitos que foram lesados ou mutilados e reabra 
a perspectiva de trabalho para milhares de pessoas, sem perder 
de vista o passivo trabalhista que se acumulou no período 
das demissões. Pelo que ficou acertado, a partir da semana 
que vem será constituída uma comissão tripartite e paritária, 
formada por membros da Comissão do Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público, representantes da Confederação Na­
cional dos Empregados na Empresa de Correios e Telégrafos 
e da própria ECT, a fim de que se possa estabelecer meca­
nismos capazes de anistiar e reintegrar esses milhares de fun- _ 
cionários no seu trabalho. 

Quero saudar essa sábia e humana decisão hoje adotada 
com o consentiment da ECT como um caminho menos áspero 
e menos difícil que iremos percorrer daqui em diante na busca 
da justiça social, no aprimoramento das instituições e, sobre­
tudo, na c~nsohdação do valor supremo de liberdade e de 
democracia. Eu, que sempre fui um duro, ácido e contundente 
crítico do comportamento do Sr. Rocha Lima à frente da 
ECT, pelo menos em anos antenores, quero aqui, não dar 
minha mão à palmatória, mas reconhecer o gesto de grandeza 
que ele teve, no momento em que concordou em reabrir as 
negociações e dar-lhes um conteúdo prático, com a criação 
dessa comissão tripartite. Ainda com sua concordância, a par­
tir de amanhã examinaremos mais especificamente o caso dos 
21 funcionários da ECT do meu Estado, o Rio Grande do 
Sul, que foram punidos antes da promulgação do texto consti­
tucional, por motivação exclusivamente política, e que estão 
até hoje na expectativa de que o art. 8º das Disposições Transi­
tórias da Carta Magna seja respeitado e cumprido. Esses 21 
funcionários, um dos quais já falecido - li sua família no 
momento passa enormes dificuldades pela falta do seu chefe 
- serão, com certeza, já na semana que vem, chamados para 
assinar um acordo de reintegração e de parcelamento do pas­
sivo trabalhista, uma vez que caberá à ECT pagar-lhes o que 
deixou de pagar no período que medeia entre a data do acordo 
e a promulgação da Constituição. 

Creio que coisas como essas desvanecem aqueles que 
sempre lutaram por uma anistia que não fosse apenas o per­
dão, mas o reconhecimento de erros praticados por quem 
hoje amstia ou por quem já não participa do processo político, 
uma espécie de recíproco tratamento em termos de huma­
nismo, e respeito à democracia, à liberdade, à justiça social 
pela qual todos lutamos. 

Com todas essas dificuldades que se acumulam no hori­
zonte da Pátria, com uma crise que ameaça estiolar as energias 
nacionais e erodir as esperanças dos brasileiros, um fato como 
esse não deixar de ser significativo e merece, portanto, esse 
relevo que estou pretendendo dar-lhe, ou seja, reabrirmos 
o debate, a negociação, o diálogo para reconstruir aquilo que 
foi destruído por consciências insanas, pela veleidade de dés­
potas supostamente esclarecidos e cuja consciência certamen­
te, até hoje, não sinaliza nada pelos males e pelos crimes 
que praticaram. . 

Fica este registro como forma de reconhecimento pelo 
desvelo com que a Comissão do Trabalho, de Administração· 
e Serviço Público da Câmara vem tratando o assunto e, sobre­
tudo, pelo gesto largo e generoso do Presidente da ECT em 
concordar com que esse processo de anistia se materialize 
e se transforme numa palpitante realidade. 

MuitQ... obri.&.a~o. 

Q Sr. Edi Siliprandi - SI. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex· 
a palavra. 

O SR. EDI SILIPRANDI (PDT - PRo Sem revisão do 
orador.) - SI. Presidente, a propósito do pedido de nulidade 
desta sessão, e apesar de questionar a exclusividade do § 
5°, do art. 57, da Constituição Federal, a bem da verdade, 
quero repisar que a PresidênCia da Mesa é de exclusiva compe­
tência do Presidente do Senado. Acho que deveria ser exercida 
alternadamente, mas, lamentavelmente, a Constituição não 
prevê isso. Os demais cargos é que serão exercidos, alternada-
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mente. pelos ocupantes de cargo~ equivalentes na Câmara 
do~ Deputados e no Senado Federal. 

O Sr. Tarcísio Delgado - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. TARCÍSIO DELGADO (PMDB - MG. Sem reVI­
são do orador.) - S1'. Presidente. estando presente nesta 
sc&são e tendo recebido a notícia, através do Deputado Hélio 
BIcudo. da morte de Dr. MIguel Seabra Fagundes. não posso 
deixar também de expressar o nosso sentimento pelo passa­
mento desse grande brasIleIro. homem público de primeira 
linha. um publicista reconhecido, que realmente marcou este 
século como um dos principms junstas do Brasil. 

Um do~ mais importantes Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, prof. Se abra Fagundes 
se destacou em todos momentos da sua vida, pnncipalmente 
nos ensinamento:" jurídicos. Nós, que tantas vezes nos temos 
abeberado nas suas obras de Direito, não poderíamos deixar 
este instante passar em branco. não poderíamos deixar de 
manifestar o nosso sentimento e o nosso reconheCImento pela 
grande obra desse homem, que, naturalmente, nos próxImos 
dia~, será homenageado em sessõe~ especiais da Casa. 

Nesta hora queremos levar a nossa homenagem e os nos­
sos ~entimentos à s~a famJ1ia, inclusive ao seu filho, Se abra 
Fagundes, pela grande contribuição que o Dr. Minguei Se abra 
Fagundes deu às letras jurídicas no País, fazendo avançar 
além das nossas fronteiras os nossos conhecimentos nessa área 
tão importante. Não posso deixar de render agora a nossa 
homenagem e de manifestar os nossos sentimentos por e5sa 
triste notícia do passamento do prof. Miguel Seabra Fagundes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a me~a, 
ofício que vai ser lido pelo SI. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

Of.lLlPSB/93/93 

Senhor Presidente, 
Brasllia, 27 de abril de 1993 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 
solicitar seja o nome do Deputado Luiz Piauhylino substituído 
pelo Deputado Roberto Franca, como membro tItular. repre­
sentante da Bancada do PSB junto à Comissão Especial consti­
tuída para dar parecer à Medida Provisória n" 316/93, que 
dispõe sobre a remuneração de cargo~ de provimento em co­
missão da Advocacia-Geral da União. 

Na oportumdade, renovo a Vossa Excelência 
Atenciosas saudações. - Deputado Luiz Piauhylino. 

O SR. PRESIDENTE (J úlio Campos) - Será feita a subs­
tituição solicitada. 

Passamos à 

ORDEM DO DIA 

Discus~ão, em turno único, para apreciação preliminar 
da admissibilidade quanto aos aspectos de relevância e urgên­
cia da Medida Provisória n" 316, de 14 de abril de 1993, que 
dispõe ~obre a remuneração de cargos de provimento em co­
mIssão da Advocacia-Geral da União, dá nova redação ao 
caput do art. 1" da Lei n" 5.899, de 5 de julho de 1973, revoga 
a Lei n" 8.200. de 28 de junho de 1991. e dá outras proVI­
dências. 

o Relator, em seu parecer proferido em plenário, con­
cluiu pela admissibIlidade da Medida Provisória n" 316. 

Em dibcussão a medida provisória quanto à sua admissi­
bilidade. 

Encerrada a dIscussão. 
Passa-se à votação da medida quanto ao aspecto de rele-

vância e urgência na Câmara dos Deputados. (Pausa.) 
Aprovada 
Em votação no Senado. (Pausa.) 
Aprovada no Senado. 
Aprovada a medida quanto à sua admissibilidade, a maté­

ria pros~egue a sua tramitação normal. 

O Sr. Amaury Müller - SI. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, não é hábito meu, ao longo 
de todos os mandatos que exerci e exerço, ser impertinente, 
mas gostaria de fazer uma observação no caso desta melan­
cólica 5e~são a que compareceram uns poucos Deputados e 
apenas dois Senadores. 

E~tá aprovada a admissibilidade da medida provisória. 
Paciéncia ... Mas preCIsamos tomar uma providência para que 
espetáculos tristes como este não se repitam. Afinal, está 
em jogo também a imagem da instituição a que pertencemos, 
está em jogo o bom nome do Congresso Nacional. Se não 
há nenhum dispositivo nos Regimentos de ambas as Casas 
que estabeleça algum tipo de punição para esta ausência deli­
berada em uma sessão importante, eis que a medida provisória 
contém assunto importante. precisamos usar a nossa imagi­
nação para introduzir nas reformas regimentais que virão ne­
cessariamente este ano algum tipo de penalização, se não 
pecuniária, pelo menos moral e política, àqueles que se negam 
e se renegam a cumprir o 5eu mandato. Ninguém pediu, hones­
tamente, que nos candidatássemos ao Senado ou à Câmara. 
Ninguém nos obrigou a disputar mandato. Mas, o bom senso, 
a racionalidade, o significado do mandato de que estamos 
revestidos está a impor uma presença permanente, uma vigi­
lância permanente, uma fiscalização permanente, para que 
possamos, aí sim, receber da opinião pública nacional o respei­
to e a admiraçâo que muitos de nós merecem. 

Por isso, acho que de nada adiantaria descontar uma 
diária dos subsídios do Deputado ou do Senador, se esse 
for o caminho, porque muitos, ao contrário de outros, como 
eu, não dependem dos subsídios que aqui recebem. Mas deve 
existir algum meio, algum instrumento, alguma ferramenta 
que sirva de mecanismo coator do ponto de vista político, 
ético, moral, para que Senadores e Deputados cumpram os 
seus deveres parlamentares. Lamento ter que dizer isso, mas 
é preciso fazer algo, para que o bom nome do Congresso 
Nacional, tão arduamente recuperado no episódio do im­
peachment do Presidente Fernando Collor, não fique conspur­
cado, não fique comprometido perante a opinião pública na­
cional. Amanhã os pósteros que nos julgarão talvez não nos 
dêem o privilégio da absolvição, porque, na minha opinião, 
a omissão é -sempre um delito, um pecado sem remissão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 minutos.) 
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